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77. Sobre a prática de falta grave e considerando a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, analise as assertivas 
abaixo. 

 
 I. A prática de falta grave interrompe o prazo para obtenção de livramento condicional.  
 
 II. Para o reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso no cumprimento da 

pena, é necessária a ocorrência do trânsito em julgado de sentença penal condenatória no processo penal instaurado 
para apuração do fato. 

 
 III. A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se 

reinicia a partir do cometimento dessa infração. 
 
 Está correto o que consta APENAS de 
 

(A) I. 

(B) III. 

(C) II. 

(D) II e III. 

(E) I e II. 
 
 
78. Segundo as disposições do Decreto n

o
 9.246/17, é correto afirmar: 

 
(A) O indulto natalino coletivo será concedido às pessoas que, até 25 de dezembro de 2017, tenham cumprido 1/3 da pena, se 

não reincidentes, e 2/3 da pena, se reincidentes, nos crimes praticados com grave ameaça ou violência à pessoa, quando 
a pena privativa de liberdade for superior a quatro e igual ou inferior a oito anos. 

 
(B) O tempo de cumprimento das penas previstas no artigo 1

o
 de tal Decreto será reduzido para a pessoa que tenha neto de 

até quatorze anos de idade ou de qualquer idade, se com deficiência, que necessite de seus cuidados e esteja sob a sua 
responsabilidade.  

 
(C) O indulto natalino ou a comutação de pena será concedido às pessoas condenadas por crime considerado hediondo ou a 

este equiparado, desde que praticado sem grave ameaça ou violência à pessoa, nos termos da Lei n
o
 8.072/90. 

 
(D) A comutação da pena privativa de liberdade remanescente será concedida na fração de 1/5, na hipótese de o condenado, 

primário, ter cumprido 1/4 da pena até 25/12/2017. 
 
(E) O indulto natalino ou a comutação poderá ser concedido às pessoas que tenham sido incluídas no Regime Disciplinar 

Diferenciado, desde que tal inclusão tenha ocorrido há mais de 01 ano da data da publicação de tal Decreto. 
 
 

Criminologia 
 
79. A legislação penal brasileira considera típico o ato de pichação (art. 65 da Lei n

o
 9.605/98 e Lei n

o
 12.408/11). Contudo, tal 

comportamento humano é percebido de formas diversas na sociedade, podendo também ser interpretado como arte de rua. 
Nesse sentido, tal interferência na paisagem urbana pode ser compreendida a partir de uma criminologia 
 
(A) iluminista, que afirma o delito como desvio não aceito pelo Rei, que na atualidade é representado pelo Estado. 
 
(B) fenomenal, que desdobra a história do direito penal e o relaciona às tendências punitivistas contemporâneas. 
 
(C) biológica, que condiciona o conhecimento do ilícito e a capacidade de autodeterminação do agente à evolução da espécie 

humana. 
 
(D) defensivista, que pretende justificar a criminalização do comportamento ilícito na proteção dos bens coletivos. 
 
(E) cultural, que introduz a estética e a dinâmica da vida cotidiana do século XXI na investigação criminológica. 

 
 
80. O trecho abaixo integra uma letra musical do grupo Facção Central. Dentre as várias formas de interpretação desse fragmento 

escrito, pode-se dizer que ele suscita a reflexão sobre as técnicas de prevenção dos delitos e as formas alternativas de solução 
de conflitos.  

“(...) Ocupamos os bondes dos 157 em transferência 

Porque não fomos convidados pras feiras de ciência 

Pela indução diária a trilha dos para-fal 

Em vez de pena merecíamos perdão judicial.” 
 
 Com relação às funções da criminologia, e com base no trecho apresentado acima, é correto afirmar que 
 

(A) as situações de perdão judicial são vedadas às análises criminológicas. 
 
(B) a criminologia é uma matéria jurídica que veda reflexões teóricas sobre as realidades fáticas ou as narrativas artísticas. 
 
(C) a identificação da autoria do crime, o isolamento do local do fato e a realização das perícias são abordagens exclusivas da 

criminologia. 
 
(D) a reflexão suscitada é uma das funções da criminologia. 
 
(E) a criminologia se ocupa do “dever ser” e, por isso, representações sociais (como expressões artísticas) devem ser excluí-

das de qualquer estudo.  
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BLOCO V 

 
Direitos Humanos 

 
81. De acordo com a historiadora americana Lynn Hunt, os direitos permanecem sujeitos a discussão porque a nossa percepção de 

quem tem direitos e do que são esses direitos muda constantemente. A revolução dos direitos humanos é, por definição, contí-
nua (A Invenção dos Direitos Humanos; uma história. São Paulo: Companhia das Letras, 2009, p. 270). Em relação à evolução 
histórica do regime internacional de proteção dos direitos humanos, considere as assertivas abaixo. 

 
 I. A Magna Carta (1215) contribuiu para a afirmação de que todo poder político deve ser legalmente limitado. 
 
 II. O Habeas Corpus Act (1679) criou regras processuais para o habeas corpus e robusteceu a já conhecida garantia. 
 
 III. Na Declaração de Independência dos Estados Unidos (1776) percebe-se que a dignidade da pessoa humana exige a 

existência de condições políticas para sua efetivação. 
 
 IV. O processo de universalização, sistematização e internacionalização da proteção dos direitos humanos intensificou-se 

após o término da 2
a
 Guerra Mundial. 

 
 Está correto o que consta de: 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) I, III e IV, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 
 
 
82. O acusado, indígena, reincidente, foi condenado pelo crime de roubo cuja pena foi fixada em 5 anos e 6 meses de reclusão, em 

regime fechado. Considerando-se a Constituição Federal, o Estatuto do Índio (Lei n
o
 6.001/73) e a Convenção n

o
 169/89 da 

Organização Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais, no caso de apelação, avalie os seguintes argumentos 
em razões recursais: 

 
 I. A semiliberdade é o regime especial adequado para o cumprimento de pena imposta para o condenado indígena. 
 
 II. A pena deverá ser atenuada e na sua aplicação o juiz atenderá também o grau de integração do indígena. 
 
 III. O cumprimento de pena, sempre que possível, deve ocorrer no local de funcionamento do órgão federal de assistência 

aos índios mais próximo da habitação do condenado, salvo se a pena cominada for de reclusão. 
 
 IV. Como a Constituição Federal reconhece aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, deve-

se dar preferência a tipos de sanções distintos do confinamento em prisão. 
 
 Está correto o que consta de: 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II e IV, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e IV, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

 
 
83. Considerando-se a Lei n

o
 9.474/97, que define os mecanismos para a implementação do Estatuto dos Refugiados (1951) no 

Brasil, 
 

(A) não se beneficiarão da condição de refugiado os indivíduos reincidentes em crimes contra o patrimônio público. 
 
(B) a expedição da carteira de trabalho provisória somente ocorrerá após a decisão final do reconhecimento da condição de 

refugiado. 
 
(C) a decisão pelo reconhecimento da condição de refugiado será considerada ato declaratório e deverá estar devidamente 

fundamentada. 
 
(D) a decisão negativa de reconhecimento da condição de refugiado não permite a interposição de recurso. 
 
(E) a solicitação de refúgio não suspenderá o processo de extradição pendente, em fase administrativa ou judicial, baseado 

nos fatos que fundamentaram a concessão de refúgio. 
 
 
84. No Brasil, a partir do século XXI, percebe-se um incremento de ações e políticas públicas que estimulam a redução da desigual-

dade racial. Sobre o tema da discriminação racial é INCORRETO afirmar que: 
 

(A) a presença de pessoas negras em cargos públicos exerce um papel simbólico na sociedade. 

(B) a diversidade étnico-racial é importante para a formação dos estudantes universitários. 

(C) a redução da desigualdade racial exige a superação de uma perspectiva meramente formal do princípio da isonomia. 

(D) é assegurada a assistência religiosa aos praticantes de religiões de matrizes africanas nos estabelecimentos prisionais. 

(E) o estudo da história geral da África é facultativo nos estabelecimentos privados de ensino médio. 
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Direito da Criança e do Adolescente 

 
85. Em processo de destituição do poder familiar, quando da realização da audiência de instrução e julgamento, não comparece a 

testemunha arrolada pela parte demandada, processualmente representada pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande 
do Sul, embora devidamente intimada. Na solenidade, diante da ausência da testemunha, o Defensor Público requer a 
designação de nova audiência para a sua oitiva. Todavia, o requerimento é indeferido pelo Juízo, ao argumento de que, em se 
tratando de processo de destituição do poder familiar, incabível a dilação de sua fase instrutória, uma vez que, estando a criança 
acolhida institucionalmente, o processo deve ser concluído o mais brevemente possível. 

 
 Nesse caso, 

 
(A) é cabível agravo retido, que deve ser oralmente interposto, na própria audiência. 
 
(B) é cabível agravo de instrumento, que deve ser interposto em, no máximo, 10 dias. 
 
(C) como não cabe recurso, deve ser a insurgência suscitada em preliminar de apelação, eventualmente interposta contra a 

decisão final, ou nas contrarrazões. 
 
(D) como não cabe recurso, resta preclusa a decisão. 
 
(E) é cabível mandado de segurança, a ser impetrado no prazo máximo de 180 dias. 

 
 
86. Por força de remissão pré-processual ajustada entre o Ministério Público e o adolescente e seu representante legal, homologada 

pelo Juízo do Juizado da Infância e Juventude, ao adolescente foi aplicada medida socioeducativa de semiliberdade, em 
decorrência da prática, em tese, de ato infracional equiparado ao delito de estupro de vulnerável. Formado o processo de 
execução da medida, o adolescente foi intimado para dar início ao seu cumprimento, tendo comparecido somente uma vez à 
instituição onde a deveria cumprir, não mais regressando posteriormente. Diante de tal cenário, o Ministério Público requereu a 
revogação da remissão, oferecendo, no mesmo ato, representação contra o adolescente, tendo o Juízo, anteriormente à 
apreciação do pedido, determinado vista do processo de execução à Defensoria Pública. 

 
 Nesse contexto, considere as assertivas abaixo: 
 
 I. De acordo com entendimento sumulado do TJ/RS, é obrigatória a designação de prévia audiência para a oitiva do 

adolescente, antes da revogação da remissão. 
 
 II. O processo de execução da medida socioeducativa apresenta nulidade, porque não elaborado o Plano Individual de 

Atendimento, relativamente à medida imposta. 
 
 III. A remissão ajustada e a própria decisão que a homologou são nulas, pois incabível a imposição de medida de 

semiliberdade em sede de remissão pré-processual. 
 

 Está correto o que consta APENAS de: 
 
(A) I. 

(B) II e III. 

(C) III. 

(D) I e II. 

(E) II. 
 
 
87. De acordo com a Lei Federal n

o
 13.257/2016, especificamente no que diz respeito à definição do período de primeira infância, e 

com o entendimento predominante no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, relativamente ao direito à educação 
da criança, considere: 

 
 I. Para efeitos da Lei Federal n

o
 13.257/2016, considera-se primeira infância o período que abrange os primeiros 5 anos 

completos ou 60 meses de vida da criança. 
 
 II. Conforme atual entendimento dominante no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, é ilegítimo o 

indeferimento administrativo de matrícula no primeiro ano do ensino fundamental às crianças que não tiverem completado 
06 anos de vida até 31/03 do ano em que pretendem ingressar no ensino fundamental. 

 
 III. Conforme atual entendimento dominante no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, é dever do poder 

público assegurar às crianças a existência de vaga em estabelecimento de educação infantil, localizado até o limite de 
2 km de sua residência, devendo, na hipótese de existência de vaga apenas em instituição mais distante, disponibilizar o 
transporte para a criança. 

 
 Está correto o que consta APENAS de: 
 

(A) I. 

(B) I e II. 

(C) II. 

(D) II e III. 

(E) III.  
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88. Sobre as medidas socioeducativas e sua execução, considere as assertivas abaixo: 
 

 I. A gravidade do ato infracional, os antecedentes e o tempo de duração da medida são fatores determinantes para a 
substituição ou não da medida por outra menos grave. 

 
 II. O período máximo de internação não excederá a três anos, podendo ser a medida socioeducativa imediatamente extinta 

ou substituída por outra menos gravosa.   
 
 III. As medidas socioeducativas de liberdade assistida, de semiliberdade e de internação poderão ser reavaliadas a cada 6 

meses, a critério da direção do programa de atendimento.  
 
 IV. É vedado à autoridade judiciária aplicar nova medida de internação, por atos infracionais praticados anteriormente, a 

adolescente que já tenha concluído cumprimento de medida socioeducativa dessa natureza, ou que tenha sido transferido 
para cumprimento de medida menos rigorosa, sendo tais atos absorvidos por aqueles aos quais se impôs a medida 
socioeducativa extrema. 

 
 Está correto o que consta APENAS de: 

 
(A) I e II. 

(B) I e III. 

(C) II e III. 

(D) II e IV. 

(E) III e IV. 
 
 
89. Com relação aos princípios que regem a execução das medidas socioeducativas previstos na Lei n.º 12.594/12, que instituiu o 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), pelo princípio da 
 

(A) não discriminação, não pode o adolescente receber tratamento mais gravoso do que o conferido ao adulto. 

(B) brevidade na imposição de medidas, devem-se favorecer os meios de autocomposição de conflitos. 

(C) legalidade, não pode o adolescente receber tratamento mais gravoso do que o conferido ao adulto. 

(D) individualização, a medida deve ser sempre proporcional à ofensa cometida. 

(E) legalidade, não há ato infracional que justifique a imposição de medida socioeducativa sem prévia lei que o defina. 
 
 
90. A respeito do sistema recursal previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto afirmar: 
 

(A) Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude, inclusive os relativos à execução das medidas 
socioeducativas, adotar-se-á o sistema recursal do Código de Processo Civil, na sua integralidade. 

 
(B) Os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão revisor, salvo quando se tratar de apelação interposta em face 

de sentença de procedência em ação de destituição do poder familiar. 
 
(C) Antes de determinar a remessa dos autos à superior instância, no caso de apelação, ou do instrumento, no caso de 

agravo, a autoridade judiciária proferirá despacho fundamentado, mantendo ou reformando a decisão, no prazo de cinco 
dias. 

 
(D) Contra decisão que indefere alvará para autorizar a entrada de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou 

responsável, em estádio de futebol, caberá agravo de instrumento. 
 
(E) A Fazenda Pública, o Ministério Público e a Defensoria Pública não gozam da prerrogativa do prazo recursal em dobro, por 

expressa disposição legal. 
 
 
91. Sobre a adoção, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto afirmar: 
 

(A) É possível a adoção por casal homoafetivo, independentemente do estado civil, desde que maiores de 21 anos. 
 
(B) O adotante há de ser, pelo menos, 12 anos mais velho do que o adotando. 
 
(C) Não podem adotar os ascendentes e os colaterais até terceiro grau do adotando. 
 
(D) O adotando deve contar com, no máximo, 18 anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a guarda ou tutela dos 

adotantes. 
 
(E) A adoção será precedida de estágio de convivência obrigatório com a criança ou adolescente, pelo prazo mínimo de 90 

dias, observadas a idade da criança ou adolescente e as peculiaridades do caso.  
 
 
92. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, o prazo máximo para reavaliação da situação da criança ou adoles-

cente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou institucional é de 
 

(A) 06 meses. 

(B) 03 meses. 

(C) 02 meses. 

(D) 04 meses. 

(E) 05 meses.  

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



 

DPERS-Defensor Público-Primeira Fase-PO 25 

 
Direito Institucional 

 
93. A Lei Complementar Estadual n

o
 14.130/12, que dispõe sobre a organização da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do 

Sul, estabelece que são direitos dos assistidos: 
 

 I. o patrocínio de seus direitos e interesses por defensor natural, salvo nas causas patrocinadas diretamente por Núcleo 
Especializado da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul. 

 
 II. a informação sobre a tramitação dos processos e dos procedimentos para a realização de exames, perícias e outras 

providências necessárias à defesa de seus interesses. 
 
 III. a atuação de defensores públicos distintos quando verificada a existência de interesses antagônicos ou colidentes entre 

destinatários de suas funções. 
 
 IV. a qualidade e eficiência do atendimento e da execução das funções institucionais da Defensoria Pública. 
 
 V. o atendimento não presencial na hipótese de residir em comarca diversa daquela onde tramita o processo no qual o 

assistido figura como parte. 
 

 Está correto o que consta de: 
 
(A) II, III e IV, apenas. 

(B) III e IV, apenas. 

(C) II, III e V, apenas. 

(D) I, II e V, apenas. 

(E) I, II, III, IV e V. 
 
 
94. Consoante o artigo 15 da Lei Complementar Estadual n

o
 14.130/12, o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado será 

composto pelo Defensor Público-Geral, Subdefensor Público-Geral para Assuntos Institucionais, Corregedor-Geral, Ouvidor-
Geral como membros natos 
 
(A) e 04 representantes estáveis da carreira designados pelo Defensor Público-Geral.  
(B) e 04 representantes estáveis da carreira, eleitos pelo voto direto.  
(C) e 04 representantes estáveis da carreira, eleitos pelo voto direto e representando cada uma das classes.  
(D) além do Presidente da entidade de classe dos membros da Defensoria Pública também como membro nato e 06 

representantes estáveis da carreira, eleitos pelo voto direto.  
(E) e 06 representantes estáveis da carreira, eleitos pelo voto direto. 

 
 
95. A Lei Complementar n

o
 80/94 estabelece no artigo 4

o
, inciso XVI, que é função institucional da Defensoria Pública, dentre 

outras, exercer a curadoria especial nos casos previstos em lei. 
 

 À luz do dispositivo acima citado, configura hipótese de atuação: 
 

 I. em ação declaratória de união estável post mortem ajuizada contra a sucessão, representada por filho incapaz advindo da 
união cujo reconhecimento se pretende. 

 
 II. ao réu revel citado com hora certa, enquanto não for constituído advogado. 

 
 III. ao réu revel citado pessoalmente, enquanto não for constituído advogado. 

 
 Está correto o que consta APENAS de: 

 
(A) I e II. 

(B) II e III. 

(C) I. 

(D) I e III. 

(E) III. 
 
 
96. Quanto às normas disciplinares no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, considere as seguintes afir-

mações: 
 

 I. O curso da prescrição começa a fluir da data em que for cometida a falta e interrompe-se pela instauração do processo 
administrativo disciplinar. 

 
 II. A pena de advertência será aplicada verbalmente, de forma reservada, nos casos de violação dos deveres e vedações 

funcionais, quando o fato não justificar imposição de pena mais grave. 
 
 III. Quando a infração constituir também crime contra a administração pública, a prescrição regular-se-á pelas disposições da 

lei penal. 
 
 IV. A suspensão acarretará a perda dos direitos e vantagens decorrentes, podendo ter início durante o período de férias ou 

de licenças. 
 

 Está correto o que consta APENAS de: 
 
(A) II e IV. 

(B) II e III. 

(C) I e IV. 

(D) I e III. 

(E) I, II e IV.  
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97. A respeito das prerrogativas dos membros da Defensoria Pública, consoante dispõe a Lei Complementar n
o
 80/94, considere os 

itens a seguir:  
 I. Receber, inclusive quando necessário, mediante entrega dos autos com vista, intimação pessoal em qualquer processo e 

grau de jurisdição ou instância administrativa, contando-se-lhes em dobro todos os prazos.  
 II. Comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, ainda quando estes se acharem presos ou detidos, salvo 

se incomunicáveis, tendo livre ingresso em estabelecimentos policiais, prisionais e de internação coletiva, indepen-
dentemente de prévio agendamento.  

 III. Ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, em dia, hora e local previamente ajustados com a 
autoridade competente.  

 IV. Representar a parte, em feito administrativo ou judicial, independentemente de mandato, ressalvados os casos para os 
quais a lei exija poderes especiais.  

 V. Quando, no curso de investigação policial, houver indício de prática de infração penal por membro da Defensoria Pública 
do Estado, a autoridade policial, civil ou militar, comunicará imediatamente o fato ao Corregedor-Geral, que designará 
membro da Defensoria Pública para acompanhar a apuração.  

 Está correto o que consta APENAS de:  
(A) III, IV e V. 

(B) I, II e III. 

(C) I, III e IV. 

(D) II, III e V. 

(E) I, III e V. 
 
 
98. No que se refere às funções institucionais da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, estabelecidas na Lei 

Complementar Estadual n
o
 14.130/2012, considere os itens a seguir:  

 I. A promoção prioritária da solução extrajudicial dos litígios, por meio de mediação, conciliação, arbitragem, sendo o 
instrumento resultante da composição válido como título executivo extrajudicial, salvo se celebrado com pessoa jurídica 
de direito público.  

 II. Impetrar habeas corpus, mandado de injunção, habeas data e mandado de segurança ou qualquer outra ação em defesa 
das funções institucionais e prerrogativas de seus órgãos de execução.  

 III. Propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus cargos, bem como a fixação e o reajuste dos subsídios de 
seus membros.  

 IV. Representar aos sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos, postulando perante seus órgãos. 
 
 V. Executar e receber as verbas sucumbenciais decorrentes de sua atuação, inclusive quando devidas por quaisquer entes 

públicos, destinando-as a fundos geridos pela Defensoria Pública e destinados ao aparelhamento da Defensoria Pública e 
à capacitação profissional de seus membros e servidores.  

 Está correto o que consta APENAS de:  
(A) III, IV e V. 

(B) I, II e IV. 

(C) I, III e IV. 

(D) II, IV e V. 

(E) I, II e V. 
 
 
99. O Código de Processo Civil de 2015 trouxe inovação reservando à Defensoria Pública um título próprio (artigos 185 a 187), 

afirmando a importância da Instituição na efetivação da assistência jurídica integral dos necessitados.  
 Nesse contexto, julgue o caso concreto:   
 Defensor Público no exercício da função, em ação de guarda, representando judicialmente a parte autora, não consegue estabe-

lecer contato com esta, mesmo após ter enviado correspondência para comparecimento na Defensoria Pública, para dar-lhe 
ciência de que deverá atender determinação do juiz no sentido de comprovar, no prazo de 30 dias, o início do tratamento 
recomendado na avaliação psicológica realizada nos autos.  

 Nesse caso, o Defensor Público deverá requerer ao juiz  
(A) que seja expedido ofício ao Conselho Tutelar para que este diligencie junto ao endereço da parte autora, a fim de verificar 

a situação familiar.  
(B) a suspensão do processo para que se aguarde o comparecimento espontâneo da parte assistida.  
(C) a intimação pessoal, sob pena de extinção, porque o não atendimento à carta expedida faz presumir o desinteresse no 

prosseguimento da ação.  
(D) que seja dada vista ao Ministério Público.  
(E) a intimação pessoal da parte porque a providência somente por ela pode ser realizada ou prestada. 

 
 
100. O Defensor Público que é intimado pessoalmente de sentença improcedente e, no caso concreto, entender incabível a interpo-

sição de recurso, deverá  
(A) comunicar ao Defensor Público-Geral do Estado. 

(B) encaminhar justificativa à Corregedoria-Geral. 

(C) dar ciência à parte assistida e comunicar ao Defensor Público-Geral do Estado. 

(D) comunicar ao Subdefensor Público-Geral para Assuntos Jurídicos. 

(E) comunicar ao Defensor Público-Geral do Estado e à Corregedoria-Geral. 
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